

Portaria AGEMS nº xx, de XXXXXX de 2026

Dispõe sobre os procedimentos de apuração, cálculo, declaração, recolhimento e compensação da Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização do Serviço Público de Saneamento Básico (TRS), instituída pela Lei Estadual nº 4.147, de 19 de dezembro de 2011, incidente sobre os serviços públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos urbanos regulados pela Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul – AGEMS, estabelece regras de transição decorrentes da Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, e revoga as Portarias AGEMS nºs 92, de 9 de outubro de 2012; 227, de 27 de junho de 2022; 261, de 27 de dezembro de 2023 e a nº 284, de 13 de dezembro de 2024.
.


O DIRETOR–PRESIDENTE da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul – AGEMS, no uso de suas atribuições legais, contidas no artigo 19, inciso I do Decreto Estadual nº 15.796, de 27 de outubro de 2021, e ainda no artigo 4º, inciso I, alínea "g" da Lei Estadual nº 2.363, de 19 de dezembro de 2001, e tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 4.147, de 19 de dezembro de 2011, e,

Considerando as competências da AGEMS para controlar, fiscalizar, normatizar, padronizar, conceder, homologar e fixar tarifas dos serviços públicos delegados e tarifados, em decorrência de norma legal ou regulamentar, disposição convenial ou contratual, ou por ato administrativo, pelo poder concedente dos serviços públicos;

Considerando o disposto no art. 21 da Lei Federal nº 11.445/2007, com alterações dadas pela Lei Federal nº 14.026/2020, que exige da entidade reguladora independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando que a Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização do Serviço Público de Saneamento Básico (TRS), instituída pela Lei Estadual nº 4.147/2011, custeia as atividades de regulação, controle e fiscalização exercidas pela AGEMS;

Considerando a necessidade de consolidar em ato único as regras da Portaria AGEMS nº 92/2012 e de suas alterações (Portarias AGEMS nº 227/2022, nº 261/2023 e nº 284/2024);

Considerando que a Lei Complementar Estadual nº 352, de 18 de dezembro de 2025, instituiu a Microrregião de Saneamento Básico do Estado de Mato Grosso do Sul (MSB) e que a Deliberação nº 04/2026/MSB-MS/UniCIDEMA designou a AGEMS como entidade reguladora da prestação direta regionalizada do serviço de manejo de resíduos sólidos urbanos;

Considerando a existência de regimes distintos de remuneração do serviço de manejo de resíduos sólidos urbanos, por tarifa faturada pelo prestador ou por taxa lançada pelo Município, mensal ou anualmente, conforme a legislação municipal;

Considerando que a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS deixam de ser exigidas a partir de 1º de janeiro de 2027, nos termos da Emenda Constitucional nº 132/2023 e da Lei Complementar Federal nº 214/2025, substituídas pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), e que o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) será implantado gradualmente, ambos cobrados por fora do valor do serviço;

Considerando a necessidade de disciplinar o rito de compensação de valores recolhidos a maior ou indevidamente;

Considerando as sugestões, comentários e contribuições recebidas durante a [Consulta Pública nº xx/2026 sobre o processo administrativo nº 51.007.418-2026;

Considerando a deliberação da Diretoria-Executiva lavrada na Ata de Reunião Regulatória nº xx, de xx de xxxx de 2026,


R E S O L V E:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Do Objeto

Art. 1º Esta Portaria estabelece os procedimentos de apuração, cálculo, declaração, recolhimento, compensação e destinação da Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização do Serviço Público de Saneamento Básico (TRS), instituída pela Lei Estadual nº 4.147, de 19 de dezembro de 2011, e alterações posteriores, devida pelas delegatárias de serviços públicos de saneamento básico submetidas à regulação, do controle e da fiscalização exercidos pela Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul (AGEMS) sobre os seguintes serviços públicos:

I – abastecimento de água;

II – esgotamento sanitário; e

III – manejo de resíduos sólidos urbanos (MRSU).

Parágrafo único. A TRS não incide sobre receitas de serviços não compreendidos no caput.

Seção II
Das Definições

Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:

I – delegatária: o prestador de serviço público referido no art. 1º submetido à regulação da AGEMS, na condição de sujeito passivo da TRS;

II – competência: o mês de emissão do faturamento ou de constituição do lançamento que integra a base de cálculo;

III – faturamento: o valor dos documentos de cobrança emitidos aos usuários ou aos Municípios pela prestação de serviço remunerado por tarifa ou preço público, líquido dos cancelamentos e dos descontos tarifários concedidos na mesma competência;

IV – lançamento: a constituição do crédito tributário da taxa municipal de manejo de resíduos sólidos urbanos, na periodicidade prevista na legislação municipal;

V – manejo de resíduos sólidos urbanos (MRSU): o conjunto de atividades de coleta, transbordo, transporte, triagem, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos originários do serviço público de limpeza urbana, nos termos da Lei Federal nº 11.445/2007;

VI – resíduos sólidos de limpeza urbana (RSLU): os resíduos originários da varrição, capina, limpeza de logradouros e vias públicas e demais serviços de limpeza urbana;

VII – cofaturamento: a cobrança da tarifa de MRSU no mesmo documento de cobrança dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário;

VIII – Demonstrativo de Cálculo da TRS (DTRS): a declaração mensal da delegatária, conforme o modelo do Anexo II; e

IX – instrumento de regulação: o ato jurídico que atribui à AGEMS as funções de regulação, controle e fiscalização do serviço, nos termos do art. 4º.

Seção III
Das Delegatárias e dos Instrumentos Jurídicos

Art. 3º São sujeitos passivos da TRS as delegatárias dos serviços referidos no art. 1º, compreendendo:

I – a Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S.A. (SANESUL), na prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário;

II – a SANESUL, na prestação direta regionalizada do serviço de MRSU atribuída ao Estado de Mato Grosso do Sul por deliberação do Colegiado Microrregional ou de Unidade de Gestão da MSB;

III – o Município, por órgão da administração direta, autarquia ou serviço autônomo, quando prestar diretamente quaisquer dos serviços;

IV – a concessionária, na prestação mediante contrato de concessão; e

V – o consórcio público, quando prestar quaisquer dos serviços.

Art. 4º Constituem instrumentos de regulação, para fins de incidência da TRS:

I – o convênio de cooperação ou de delegação da regulação celebrado entre a AGEMS e o titular do serviço;

II – a deliberação do Colegiado Microrregional ou de Unidade de Gestão da MSB que designe a AGEMS como entidade reguladora, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 352/2025;

III – o contrato de programa ou de concessão que atribua à AGEMS a regulação e a fiscalização do serviço; e

IV – a regulação exercida pela AGEMS em regime de transição, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 352/2025.

§ 1º A TRS é devida a partir da competência em que se iniciar a prestação regulada, observado o termo inicial previsto no instrumento de regulação.

§ 2º A ampliação ou a redução da área de abrangência da prestação, formalizada por ato do titular ou da Unidade de Gestão, produz efeitos sobre a TRS a partir da competência seguinte à publicação do ato.

§ 3º Os contratos de concessão celebrados após a vigência desta Portaria, cuja regulação caiba à AGEMS, deverão prever cláusula expressa sobre o recolhimento da TRS.

Art. 5º A Câmara de Regulação Econômica de Saneamento (CRES) manterá cadastro atualizado das delegatárias, contendo:

I – identificação, CNPJ e ponto focal responsável pelo DTRS;

II – instrumento de regulação, data de publicação e termo inicial da TRS;

III – serviços regulados e Municípios atendidos; e

IV – regime de remuneração do serviço (tarifa ou taxa) e periodicidade do faturamento ou do lançamento.

Parágrafo único. A relação das delegatárias será publicada e mantida atualizada no sítio eletrônico da AGEMS.

CAPÍTULO II
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA GERAL

Seção I
Da Alíquota e da Regra Geral

Art. 6º A Taxa de Regulação, Fiscalização e Controle do Serviço Público de Saneamento Básico (TRS) corresponde a 1,0% (um por cento) da base de cálculo apurada na forma deste Capítulo, observada a metodologia do Anexo I.

Art. 7º A base de cálculo da TRS é apurada por competência, correspondendo ao valor mensal das receitas diretamente obtidas com a prestação do serviço da delegatária, excluídos os tributos sobre ela incidentes.

Parágrafo único. Compreende-se por receita diretamente obtida com a prestação do serviço o valor lançado ou faturado no mês de competência em razão da prestação do serviço público regulado, excluídos os tributos diretos sobre ela incidentes e excluída a receita advinda de outras origens.


Seção II
Do Abastecimento de Água e do Esgotamento Sanitário

Art. 8º Nos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, a base de cálculo corresponde ao montante mensal das receitas diretamente obtidas na respectiva competência.

§ 1º Integram a base de cálculo dos serviços de abastecimento de água, o faturamento oriundo da medição do consumo de água de todas as categorias de usuários, incluindo as tarifas fixas por disponibilidade da infraestrutura de rede.  

§ 2º Integram a base de cálculo dos serviços de esgotamento sanitário, o faturamento oriundo dos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de todas as categorias de usuários.

§ 3º Na prestação regionalizada que abranja mais de um Município, os valores a que se refere este artigo serão informados de forma segregada por Município e por serviço.

Seção III
Do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 9º No serviço de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (MRSU) remunerado por tarifa ou preço público, inclusive em regime de cofaturamento, a base de cálculo compreende:

I – a receita obtida pela delegatária decorrente das tarifas cobradas dos usuários;

II – a receita faturada aos Municípios em razão da prestação do serviço de manejo dos resíduos sólidos de limpeza urbana (RSLU); e

III – a receita faturada decorrente da prestação dos serviços a grandes geradores.

Parágrafo único. Em regime de cofaturamento, a delegatária que emite o documento de cobrança e detém a receita declarará o faturamento de MRSU em quadro próprio do Demonstrativo de Cálculo da TRS (DTRS), segregado das receitas dos serviços decorrentes de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Art. 10. No serviço de MRSU remunerado por taxa municipal, a base de cálculo da TRS corresponde ao valor do crédito tributário lançado ao contribuinte, observada a periodicidade prevista na legislação municipal vigente.

§ 1º Quando o lançamento for mensal, a base de cálculo corresponderá ao valor lançado no mês de competência anterior ao do recolhimento da TRS.

§ 2º Quando o lançamento for anual, a TRS incidirá mensalmente sobre a proporção de 1/12 (um doze avos) do valor total lançado no exercício, com recolhimento mensal a partir do mês seguinte ao do lançamento do tributo.

§ 3º O Município deduzirá da base de cálculo de sua taxa, os valores pagos ao prestador regulado pela AGEMS a título da remuneração de que trata o art. 9º, inciso II, desde que comprovados por documento fiscal hábil, vedada a dupla incidência da TRS sobre o mesmo recurso.

§ 4º O Município informará e manterá atualizado no DTRS a indicação da lei municipal que institui a taxa e a periodicidade do lançamento, bem como comunicará à AGEMS qualquer alteração normativa no prazo de 30 (trinta) dias de sua publicação.

Seção IV
Das Exclusões e da Transição Tributária

Art. 11. Excluem-se da base de cálculo, exclusivamente:

I – a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) destacados no documento fiscal, por não integrarem o valor do serviço;

II – os cancelamentos e estornos de receitas ou de lançamento da taxa municipal, quando comprovados e não considerados na competência de origem, observado o Capítulo V; e

III –a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS, pelo tempo que perdurar sua vigência.

§ 1º Não serão admitidas outras deduções na base de cálculo da TRS, inclusive perdas físicas ou comerciais, inadimplência de usuários, custos operacionais ou repasses financeiros, ressalvado o disposto no art. 10, § 3º.

§ 2º A variação das alíquotas dos tributos não altera a base de cálculo da TRS.

§ 3º A delegatária ou o município que não recolha quaisquer dos tributos a que se refere a presente Portaria em razão de sua imunidade, isenção ou não incidência, informará o valor da dedução como zerado no DTRS, indicando obrigatoriamente o respectivo fundamento legal.

§ 4º As regras deste artigo aplicam-se pela competência do faturamento ou do lançamento, independentemente da data do efetivo recolhimento da TRS.

CAPÍTULO III
DO DEMONSTRATIVO (DTRS) E DO RECOLHIMENTO

Art. 12. A TRS é apurada e declarada pela própria delegatária ou pelo município conveniado, por meio do DTRS, e recolhida antes de qualquer exame da AGEMS, sujeitando-se à posterior homologação, nos termos do art. 150 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

Art. 13. A delegatária encaminhará à AGEMS, até o dia 10 (dez) de cada mês, o DTRS relativo à competência anterior, conforme o modelo do Anexo II.

§ 1º O DTRS será assinado eletronicamente pelo responsável legal ou por quem ele designar, mediante assinatura qualificada (ICP-Brasil) ou avançada (gov.br).

§ 2º O envio do demonstrativo será feito exclusivamente pelo meio eletrônico indicado pela AGEMS em seu sítio oficial.

§ 3º No caso de lançamento anual da taxa de MRSU, o Município encaminhará o DTRS até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao do lançamento, acompanhado do respectivo relatório do lançamento do exercício, observado o art. 10, § 2º.

§ 4º Quando o dia 10 (dez) não for dia útil, o prazo fica prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.

Art. 14. O DTRS será obrigatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

I – do relatório de faturamento ou de lançamento extraído do sistema comercial ou tributário da delegatária, segregado por serviço e por Município;

II – no caso de sociedade empresária delegatária, do balancete mensal analítico da respectiva competência, detalhando as contas de receita, deduções, cancelamentos e tributos incidentes, em estrita observância às diretrizes de contabilidade regulatória das Portarias AGEMS nº 209 e nº de 2021, ou de normas que venham a sucedê-las;

III – nas competências até dezembro de 2026, do comprovante de apuração da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS efetivamente deduzidas; e

IV – no caso de dedução prevista no art. 10, § 3º, dos documentos fiscais que comprovem os valores repassados e deduzidos.

Art. 15. A CRES conferirá o DTRS e encaminhará o registro da informação à Superintendência de Administração Financeira (SAF) da AGEMS, que emitirá o documento de arrecadação com vencimento no dia 20 (vinte) do mês do envio.

§ 1º Quando o dia 20 (vinte) não for dia útil, o vencimento fica prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.

§ 2º Os prazos internos de conferência do DTRS, trâmite e emissão do documento de arrecadação serão fixados em Procedimento Operacional Padrão (POP) proposto pela CRES e aprovado pela Diretoria de Regulação e Fiscalização de Saneamento Básico e Resíduos Sólidos.

Art. 16. A TRS será recolhida mensalmente em favor da AGEMS, mediante boleto bancário ou outro documento de arrecadação por ela emitido, disponibilizado à delegatária por meio eletrônico.

Art. 17. A emissão do documento de arrecadação e o pagamento não implicam homologação dos valores declarados, os quais poderão ser revistos pela AGEMS no prazo de 5 (cinco) anos, contados da ocorrência do respectivo fato gerador, nos termos da legislação tributária nacional.

Art. 18. A delegatária poderá retificar o DTRS, espontaneamente, desde que não iniciado procedimento de fiscalização sobre a respectiva competência, mediante a apresentação de DTRS retificador acompanhado da documentação comprobatória das alterações.

§ 1º Apurada a diferença a recolher na retificação espontânea, será emitido documento de arrecadação complementar, incidindo os acréscimos moratórios previstos no art. 21.

§ 2º Apurado valor recolhido a maior, aplica-se o Capítulo V.

Art. 19. A delegatária manterá à disposição da AGEMS, pelo prazo decadencial de 5 (cinco) anos, todos os registros e documentos fiscais que fundamentaram as informações declaradas no DTRS.

CAPÍTULO IV
DO RECOLHIMENTO FORA DO PRAZO

Art. 20. Não recebido o DTRS até o dia 10 (dez) de cada mês, a CRES notificará a delegatária no primeiro dia útil subsequente, alertando sobre a omissão e a incidência dos acréscimos legais.

Parágrafo único. Recebido o DTRS em prazo que inviabilize o vencimento no dia 20 (vinte), o documento de arrecadação será emitido com vencimento em até 5 (cinco) dias úteis contados da data de seu recebimento, acrescido dos encargos previstos no art. 21 de forma retroativa, contados a partir do dia 20 (vinte) do mês de referência.

Art. 21. A TRS recolhida após o vencimento será acrescida dos seguintes encargos moratórios:

I – multa de mora de 1% (um por cento);

II - juros, correspondentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, a contar do primeiro dia do mês seguinte ao do vencimento até o último dia do mês anterior ao do pagamento do débito, e a 1% (um por cento) relativamente ao mês em que ocorrer o pagamento.

§ 1º No caso de débito pago fora do prazo legal mas dentro do próprio mês de vencimento, aplica-se, exclusivamente a multa de mora.

§ 2º Ocorrendo a extinção, substituição ou modificação da taxa SELIC, será aplicado o novo indicador oficial fixado pelo Poder Executivo.

Art. 22. Persistindo a falta de entrega do DTRS após a notificação de que trata o art. 20, a AGEMS arbitrará o valor da TRS tomando por base a média das 3 (três) últimas competências declaradas, emitindo o respectivo documento de arrecadação para pagamento imediato.

§ 1º No caso de lançamento anual da taxa de MRSU, o arbitramento tomará por base o valor total lançado e declarado no exercício anterior.

§ 2º O arbitramento não dispensa a obrigação de entrega do DTRS, e eventuais diferenças apuradas, a maior ou a menor, serão compensadas ou cobradas na competência subsequente à regularização da entrega, observado o art. 28.

Art. 23. Apurada pela AGEMS diferença de TRS a recolher, em conferência ou fiscalização, a delegatária será notificada para, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, recolher o montante apurado com os acréscimos previstos no art. 21 ou apresentar impugnação fundamentada.

Parágrafo único. A impugnação será instruída pela CRES e decidida em primeira instância pela Diretoria de Saneamento Básico e Resíduos Sólidos, cabendo recurso à Diretoria-Executiva, na forma do Regimento Interno da AGEMS.

Art. 24. O inadimplemento da TRS por prazo superior a 60 (sessenta) dias, contados da notificação da AGEMS, ensejará, cumulativamente, nos termos do art. 5º, § 2º, da Lei Estadual nº 4.147/2011:

I – a comunicação ao titular do serviço público ou ao Colegiado Microrregional, para aplicação das penalidades previstas no instrumento de regulação;

II – o encaminhamento do débito à Procuradoria Geral do Estado (PGE) para fins de inscrição em dívida ativa estadual; e

III – o registro da pendência no cadastro de que trata o art. 5º.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não prejudica outras medidas de cobrança previstas na legislação.

CAPÍTULO V
DO RITO DE COMPENSAÇÃO DE VALORES

Art. 25. A delegatária poderá requerer à AGEMS a compensação de valores de TRS recolhidos a maior ou indevidamente, nas seguintes hipóteses:

I – erro material de apuração ou de preenchimento do DTRS;

II – cancelamento, revisão ou anulação de faturamento ou de lançamento de competência cuja TRS já tenha sido recolhida;

III – recolhimento em duplicidade; e

IV – cálculo indevido ou cobrança em excesso de acréscimos moratórios.

Art. 26. O pedido de compensação será dirigido à CRES, no prazo de 5 (cinco) anos contados da data do efetivo recolhimento indevido, devendo ser obrigatoriamente instruído com os seguintes documentos:

I – DTRS retificador das competências envolvidas;

II – memória de cálculo do valor objeto de compensação; e

III – documentos comprobatórios do recolhimento que demonstrem a causa do crédito pleiteado.

Art. 27. A CRES analisará o pedido de compensação no prazo de até 30 (trinta) dias e emitirá parecer técnico fundamentado, o qual será submetido à decisão da Diretoria de Saneamento Básico e Resíduos Sólidos, cientificando-se a delegatária do resultado.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput fica suspenso enquanto pendente o atendimento, por parte do requerente, da exigência de documentação complementar.

Art. 28. Deferido o pedido, o crédito homologado será abatido da TRS devida nas competências subsequentes, até o seu integral esgotamento, mediante registro em campo próprio do DTRS.

§ 1º O crédito deferido será atualizado monetariamente pelo mesmo índice do art. 21, contado a partir da data do recolhimento indevido até o mês da efetiva competência de compensação.

§ 2º O abatimento em cada competência fica limitado a 30% (trinta por cento) do valor total da TRS devida no mês, hipótese em que o saldo remanescente será postergado para as competências subsequentes salvo quando o saldo total do crédito remanescente for inferior a esse patamar.

§ 3º O ajuste decorrente de arbitramento (art. 22, § 2º) independerá do pedido administrativo prévio e observará o rito de lançamento contido neste artigo.

Art. 29. É vedada a compensação de valores:

I – realizada de forma unilateral pela delegatária sem decisão prévia e expressa da AGEMS, salvo no caso previsto no art. 28, § 3º;

II – com débitos de TRS que já tenham sido encaminhados para inscrição em Dívida Ativa do Estado;

III – de créditos que já estejam alcançados pelo prazo decadencial previsto no art. 26; e

IV – de créditos tributários de uma delegatária com débitos de titularidade de outro ente regulado.

Art. 30. Encerrada em definitivo a prestação dos serviços regulados sem que haja competências futuras suficientes para absorver o crédito homologado, o saldo remanescente será restituído, mediante requerimento, observados os trâmites da legislação orçamentária e financeira do Estado de Mato Grosso do Sul.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. A CRES editará o Procedimento Operacional Padrão (POP) disciplinando os prazos internos, os fluxos de conferência, o rito de encaminhamento ao setor de arrecadação e os controles de que trata esta Portaria.

Art. 32. O modelo do DTRS (Anexo II) poderá ser atualizado por ato da Diretoria de Regulação e Fiscalização de Saneamento Básico e Resíduos Sólidos, vedada qualquer alteração na metodologia de cálculo do Anexo I.

Art. 33. Para os instrumentos de regulação celebrados antes de 1º de setembro de 2012, prevalece essa data como termo inicial da obrigação de recolhimento da TRS, nos termos do art. 6º da Lei Estadual nº 4.147/2011.

[bookmark: _GoBack]Art. 34. O DTRS referente à competência de dezembro de 2026, com entrega em janeiro de 2027, observará os procedimentos de transição desta Portaria, sendo admitida a dedução de que trata o art. 11, inciso III.

Art. 35. As omissões, dúvidas e casos não previstos nesta Portaria serão resolvidos pela Diretoria-Executiva da AGEMS, ouvida previamente a CRES.


I – a Portaria AGEMS nº 92, de 9 de outubro de 2012;

II – a Portaria AGEMS nº 227, de 27 de junho de 2022;

III – a Portaria AGEMS nº 261, de 27 de dezembro de 2023; e

IV – a Portaria AGEMS nº 284, de 13 de dezembro de 2024.

Parágrafo único. As referências à Portaria AGEMS nº 92/2012 em convênios, contratos, deliberações e demais atos consideram-se feitas a esta Portaria.

Art. 36. Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2027.
Art. 37. Ficam revogadas:


Campo Grande/MS, xx de xxxxx de 2026.


CARLOS ALBERTO DE ASSIS
Diretor-Presidente



ANEXO I - Portaria AGEMS nº xx, de XXXXXX de 2026
METODOLOGIA DE CÁLCULO DA TRS
1. OBJETIVO
Estabelecer as fórmulas e parâmetros práticos de apuração da base de cálculo e da TRS (Taxa de Regulação, Fiscalização e Controle do Serviço Público de Saneamento Básico) por tipo de serviço e por regime de remuneração, calculados de forma segregada por Município. A metodologia exclui de forma absoluta o CBS e o IBS e, a partir da competência de janeiro de 2027, veda qualquer dedução de PIS/COFINS.

2. FÓRMULAS
	Base de cálculo
	Fórmula

	Água e esgoto (art. 8º)
	BC(AE) = F(água) + F(esgoto) – T 

	MRSU por tarifa (art. 9º)
	BC(R, tarifa) = F(usuários) + F(RSLU) + F(GG) – T D(PIS/COFINS)

	MRSU por taxa (art. 10)
	BC(R, taxa) = L – P(RSLU)

	TRS devida (art. 6º)
	TRS = 1% × [BC(AE) + BC(R, tarifa) + BC(R, taxa)] – C(comp)



	Símbolo
	Significado

	F (água, esgoto, usuários)
	Faturamento da competência, líquido de cancelamentos e descontos tarifários, sem CBS/IBS

	F (compl)
	Serviços complementares tarifados [conforme decisão do art. 8º, § 1º]

	F (RSLU)
	Remuneração faturada aos Municípios pelo manejo de resíduos de limpeza urbana

	F (GG)
	Faturamento de grandes geradores 

	L
	Crédito tributário da taxa municipal lançado (mensal, ou anual na forma do art. 10, § 2º)

	P (RSLU)
	Valores pagos pelo Município ao prestador regulado pelo RSLU, com documento fiscal

	 T 
	IBS/CBS incidentes; PIS/COFINS incidentes, sendo zero a partir da competência de janeiro de 2027 e para quem não recolhe

	C (comp)
	Crédito deferido no rito do Capítulo V



3. EXEMPLOS ILUSTRATIVOS
Exemplo A – SANESUL, um Município, competência janeiro de 2027
	Rubrica
	Valor (R$)

	Faturamento de água
	500.000,00

	Faturamento de esgoto
	200.000,00

	MRSU – tarifa dos usuários (cofaturada)
	80.000,00

	MRSU – remuneração RSLU faturada ao Município
	20.000,00

	MRSU – grandes geradores
	5.000,00

	(–) PIS/COFINS
	0,00

	(-) IBS/CBS
	0,00

	Base de cálculo
	805.000,00

	TRS (1%) – vencimento 20/02/2027
	8.050,00



Exemplo B – Transição tributária (mesma receita de R$ 100.000,00)
	Competência
	Receita (R$)
	PIS 1,65% + COFINS 7,6% (R$)
	Base (R$)
	TRS (R$)

	Dezembro/2026 (paga em jan/2027)
	100.000,00
	9.250,00
	90.750,00
	907,50

	Janeiro/2027
	100.000,00
	0,00
	100.000,00
	1.000,00



A regra segue a competência, não a data de pagamento. As alíquotas de PIS/COFINS são ilustrativas do regime não cumulativo.

Exemplo C – Município com taxa de MRSU
	Situação
	Lançamento (R$)
	RSLU pago (R$)
	Base (R$)
	TRS (R$)

	Lançamento mensal
	100.000,00
	20.000,00
	80.000,00
	800,00 por mês

	Anual – Opção A (integral)
	1.200.000,00
	Ajuste posterior
	1.200.000,00
	12.000,00 no mês seguinte

	Anual – Opção B (duodécimos)
	100.000,00 (1/12)
	20.000,00
	80.000,00
	800,00 por mês



Exemplo D – Arbitramento e atraso
	Item
	Cálculo
	Valor (R$)

	TRS arbitrada (art. 22)
	Média de 7.900,00; 8.050,00; 8.150,00
	8.033,33

	Multa de mora (art. 21, I)
	8.050,00 × 1%, pago com 40 dias de atraso
	80,50

	Juros de mora (art. 21, II)
	8.050,00 + SELIC do período + 1%
	80,50

	Total sem atualização monetária
	8.050,00 + 80,50 + 80,50
	8.211,00




ANEXO II Portaria AGEMS nº xx, de XXXXXX de 2026
MODELO DO DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO DA TRS (DTRS)
Um DTRS por delegatária e competência. Os Quadros B e C têm uma coluna por Município atendido.

Quadro A – Identificação
	Campo
	Preenchimento

	Delegatária / CNPJ
	

	Instrumento de regulação (tipo, número, publicação)
	

	Competência (mês/ano)
	

	DTRS 
	(__) Original    (___) Retificador

	Regime do MRSU
	Tarifa:  (   ) Taxa mensal    (__) Taxa anual

	Lei municipal da taxa (se houver)
	



Quadro B – Água e esgoto (art. 8º)
	Linha
	Rubrica
	Município 1 (R$)
	Município 2 (R$)
	Total (R$)

	B1
	Faturamento de água
	
	
	

	B2
	Faturamento de esgoto
	
	
	

	B3
	Serviços complementares [se incluídos]
	
	
	

	B4
	Subtotal (B1+B2+B3)
	
	
	



Quadro C – MRSU remunerado por tarifa (art. 9º)
	Linha
	Rubrica
	Município 1 (R$)
	Município 2 (R$)
	Total (R$)

	C1
	Tarifa dos usuários, líquida de tarifa social
	
	
	

	C2
	Remuneração RSLU faturada ao Município
	
	
	

	C3
	Grandes geradores [e receitas acessórias]
	
	
	

	C4
	Subtotal (C1+C2+C3)
	
	
	



Quadro D – MRSU remunerado por taxa (art. 10)
	Linha
	Rubrica
	Valor (R$)

	D1
	Crédito tributário lançado (mensal ou parcela do anual)
	

	D2
	(–) RSLU pago ao prestador regulado, com nota fiscal
	

	D3
	Subtotal (D1 – D2)
	



Quadro E – Apuração
	Linha
	Rubrica
	Valor (R$)

	E1
	Receitas totais (B4 + C4 + D3)
	

	E2
	(–) PIS/COFINS – somente competências até 12/2026; "Zero" se não recolhe
	

	E3
	(=) Base de cálculo (E1 – E2)
	

	E4
	TRS apurada (E3 × 1%)
	

	E5
	(–) Crédito compensado (decisão nº ____)
	

	E6
	(=) TRS a recolher (E4 – E5)
	



Declaro que os valores informados correspondem aos registros de faturamento ou lançamento da competência e que CBS e IBS não foram incluídos nas receitas.

Responsável: ______________________   Cargo: ______________   Assinatura eletrônica

Quadro F – Reservado à AGEMS (conferência CRES)
	Campo
	Registro

	Data de recebimento / tempestivo?
	

	Base de cálculo conferida (R$)
	

	TRS conferida (R$)
	

	Variação sobre a competência anterior (R$ e %)
	

	Divergências / observações
	

	Encaminhado ao setor de arrecadação em / vencimento
	

	Conferente / Coordenação CRES
	



